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Acréscimos ilegais nos valores
docontrato,sucessivosrealinha-
mentos de preços sem a devida
comprovação e demora admi-
nistrativaque impediaoavanço
da obra. As questões apontadas
peloTribunaldeContasdoEsta-
do de São Paulo (TCE) para
considerardefinitivamenteirre-
gulares os gastos na reforma e
restauro do Teatro Coliseu, em
Santos,mostramque, sete anos
depois, ainda há muitas dúvi-
das para tamanho descompas-
sonotrabalho.
Foram quase 10 anos de

obras,de1996até2006,quando
oprazo inicial era de dois anos e
meio. O custo aos cofres públi-
cos pulou dos R$ 6,6 milhões
previstos, para mais de R$ 20
milhões. Tempo e dinheiro am-
pliadoscomasassinaturasde21
termos de aditamento (prorro-
gações) no contrato entre a Pre-
feitura e a Construtora Akyo
Ltda, empreiteira que tinha se-
deemSalvador,naBahia.
Mesmo com todos os recur-

sosapresentadospelaAdminis-
traçãoMunicipal, os aditamen-
tos foram rejeitados pelo TCE.
A Lei 8.666/93, de licitações,
permiteoaumentode,nomáxi-
mo,50%novalor inicialdocon-
trato para reformas.No caso do
Coliseu, a alta foi de 305%. Se
forem descontados os valores
que a Prefeitura chama de ‘ree-
quilíbrio econômico-financei-
ro’ (vertabela),opercentualain-
da é superior ao permitido:
64%.

NascontasdoTCE,aporcen-
tagem é aindamaior: 325% em
todo o contrato e 76,2%, consi-
derando apenas os acréscimos
novalordaobra.
Esgotadaadiscussão,oTribu-

nalencaminhoupedidodeinves-
tigação ao Ministério Público
(MP)Estadual, queagoraapura
os fatos em inquérito civil. O
objetivo do MP será verificar se
houve dano ao erário público e
consequente ação ilegal de al-
gum funcionário da Prefeitura,
o que pode configurar improbi-
dadeadministrativa.

ASSINATURAS
O contrato com a Construtora
Akyofoiassinadonoúltimoano
do governo David Capistrano
(PT), em 1996.A empresa baia-
na venceu a licitação (concor-
rência pública) apresentando o
menorpreço.
Entre 1999 e 2006, durante

as duas gestões do prefeito
Beto Mansur (PP) e os dois
primeiros anos do governo de
João Paulo Papa (PMDB), o
contrato foi prorrogado de
forma sucessiva. Isso porque
os trabalhos eram constante-
mente paralisados, situação
que os prefeitos atribuíam
aos atrasos nos repasses do
Departamento de Apoio ao
Desenvolvimento das Estân-
cias (Dade), principal finan-
ciador do projeto.
Cada vez que a reforma era

retomada, havia justificativas
para realinhamento de preços,
que teriam ficado defasados. A
empreiteira também pedia
mais dinheiro para demandas
que teriam surgido no decorrer
daobra.

PRORROGAÇÕES

As administrações deMansur
e Papa, responsáveis pelos 21
aditamentos (dois deles quan-
do o teatro já havia sido rei-
naugurado), tinham em co-
mum o secretário Antonio

Carlos Silva Gonçalves, hoje
presidente da Companhia de
Engenharia de Tráfego
(CET) de Santos.
Gonçalves, que é engenheiro,

comandou a Secretaria de De-
senvolvimento Urbano e Am-
biental e, posteriormente, a de
Obras e Serviços Públicos
(Seosp). Ambas diretamente li-
gadasàreformadoColiseu.
O ex-secretário foi responsá-

vel por assinar quase todas as
prorrogaçõesnocontrato, junto
comoschefesdoExecutivo.Co-
mo respaldo, usava relatórios
feitos pelos seus subordinados,
sempre favoráveis aos acrésci-
mos.
Um dos engenheiros que en-

caminharamdocumentosratifi-
cando a necessidade de adita-

mento é Maurício Uehara, en-
tão assessor técnico da secreta-
ria. Uehara chegou a substituir
Gonçalves na Seosp e, como se-
cretário, tambémassinouadita-
mento.

SUSPEITAS

A demora e a ampliação de re-
cursosduranteareformadoCo-
liseu levantaram suspeitas da
Câmaraquantoàcorretaaplica-
ção da verba. Em março de
2005, os vereadores aprovaram
um requerimento da então ve-
readora Cassandra Maroni
(PT) solicitando cópias do con-
trato e aditamentos. Entretan-
to, nunca foi confirmado qual-
queratoilícito.
O ex-vereador Fábio Alexan-

dre Nunes (PSB), o professor

Fabião, apoiou o requerimento
e afirma que faltou transparên-
cia no processo de restauração
do teatro. “Parecia que (a obra)
não ia acabar nunca. Aquilo fi-
cousemprenebuloso”.
Secretário municipal de Cul-

tura entre 2001 e 2012, Carlos
Pinto acompanhou boa parte
da reforma.Para ele, oprocesso
já começou ruim. “Foi falta de
planejamento, principalmente
financeiro.Nãopoderia terfica-
do ao sabor de contar apenas
comverbasdoEstado”.
O ex-secretário não acha ra-

zoáveis os mais de R$ 20 mi-
lhões investidos na reforma do
teatro. “Veja o (Teatro) Gua-
rany, custou R$ 7 milhões. E
por que a gente fez o Guarany
em 22 meses (entregue em

2008)?Porque se fez umproje-
to de Lei Rouanet e a iniciativa
privada pagou a restauração.
Tudocomeçaporaí”.
O secretário estadual de De-

senvolvimento Metropolitano
em exercício, Edmur Mesquita
(PSDB), prefere não criticar a
longa e onerosa reformado tea-
tro. “Se há dúvidas, quem de
direito é que tem que expor as
razões”.
Edmur foi secretário adjunto

daSecretariaEstadualdeCultu-
ra entre 2003e2004.Acompa-
nhou a liberação de verbas do
Dade para oMunicípio. “Os re-
cursos liberados imagino, claro,
queforamaplicadosnareforma
do Teatro Coliseu. Não posso
entrarnomérito, semteracesso
às informações dos processos,
se o recurso foi bem ou mal
aplicado”.

DISCORDÂNCIAS

O arquiteto responsável pelo
projeto de reforma do Teatro
Coliseu é Nelson Gonçalves de
LimaJúnior,atual secretáriode
Desenvolvimento Urbano de
Santos.Oarquiteto,porém,não
ficouaté o término e reabertura
do local. Elepediuparadeixaro
trabalho.
LimaJúniornão foi autoriza-

do pela atual Administração a
falar sobre o ocorrido naquela
época. Entretanto, A Tribuna
apurou que o arquiteto come-
çouadiscordardeprocedimen-
tos que eram realizados, sobre-
tudo em relação às cobranças
de serviços e medições da obra,
que não estariam sendo feitos
deformaadequada.
Um arquiteto ouvido por A

Tribuna, que prefere não se
identificar, acha que oMinis-
tério Público deveria pedir
todo o processo de medição
da reforma e comparar com o
estado atual do Coliseu. Uma
comparação dosmateriais uti-
lizados na estrutura do imó-
vel comos descritos nas plani-
lhas do projeto também seria
adequada, na visão desse pro-
fissional.
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Aditamentos Data Motivo
Acréscimo(R$)nocontrato
originalde R$6.666.579,75

1o 5/2/99 Prorrogaremumanoaconclusãodaobra –

2o 21/9/99 Restabelecero equilíbrioeconômico-financeirodo contrato 90.466,70

3o 1/2/00 Prorrogaro contratopormaisumano –

4o 2/2/01 Prorrogaremumanoaconclusãodaobra –

5o 1/2/02 Prorrogaremdois anos a conclusãodaobra –

6o 27/2/02 Acrescer valor 1.374.799,09

7o 30/9/02 Restabelecero equilíbrioeconômico-financeiro 4.328.674,22

8o 13/11/02 Acrescer valor 1.842.224,42

9o 30/12/03 Restabelecero equilíbrioeconômico-financeiro 2.965.286,37

10o 30/1/04 Prorrogaro contratopormaisquatromeses –

11o 28/5/04 Prorrogaro contratopormais cincomeses –

12o 29/10/04 Prorrogaro contratopormais trêsmeses –

13o 31/1/05 Prorrogaro contratopormais seismeses –

14o 8/7/05 Restabelecero equilíbrioeconômico-financeiro 422.357,16

15o 1/8/05 Prorrogaro contratopormais cincomeses –

16o 7/10/05 Restabelecero equilíbrioeconômico-financeiro 557.325,46

17o 7/11/05 Realimentodepreços 1.606.402,13

18o 29/12/05 Prorrogaro contratopormaisummês –

19o 1/1/06 Prorrogaro contratopormaisummês –

20o 2/3/06 Prorrogaro contratopormais 20dias –

21o 20/3/06 Acrescer valor 462.646,61

Valor finaldaobra (aumentode305%nocontrato) 20.316.761,91

Fonte: Processos arquivadosnaPrefeituradeSantos

Ninguémfala

Mais de R$ 20 milhões gastos
em uma década de reforma.
Sete anos depois, e novamente
fechado. Ainda faltam explicações

Por trásdas cortinasdo

Proibição
Duranteaapuraçãodesta
reportagem,aPrefeiturade
Santosproibiu secretáriose
demais funcionáriosdedar
entrevistassobreoassunto.
Desta forma,aatual secretário
deServiçosPúblicos,
engenheiroCarlosAlberto
TavaresRusso,que foi chefedo
DepartamentodeObras,
fiscalizouareformaedeu
parecer favorável aos
aditamentosnocontrato, não
foi ouvido.Outra entrevista
negada foiadoengenheiro
MaurícioUehara,que
substituiuAntônioCarlosSilva
GonçalvesnaSecretáriode
ObraseServiçosPúblicos, em
2005,eassinouuma
prorrogação.Atualmenteele
temcargodeassessorda
diretorianaCompanhiade
EngenhariadeTráfego (CET),
presididaporGonçalves.
Tambémnãofoi possível
conversar comoprocuradordo
Município, oadvogadoDonato
LovecchioFilho. Elepoderia
explicarosmotivospelosquais
seusetor teriaamparadoa
decisãodeaditarvárias vezeso

contratocomaAkyoLtda.

Emsilêncio
Prefeito de Santos
entre 1997 e 2004 e
atual deputado
federal, BetoMansur
(PP), que assinou a
maioria dos aditamentos,
nãoquis falar sobre o caso.
Amesmaatitude teve o
ex-prefeito JoãoPaulo Papa
(PMDB), responsável por nove
prorrogações no contrato coma
Akyo. A assessoria de Papa
enviou nota dizendo que quando
ele assumiu, em2005, as obras já
estavamemcurso e coube à
Administração fazer a entrega do
teatro, "totalmente recuperado",
em25 de janeiro de 2006. A
Tribuna entrou em contato,
ainda, coma advogadaMaria
Amélia de Salles Garcez, que
representa a construtora Akyona
Bahia. Segundo ela, a empreiteira
já encerrou suas atividades no
ramode construção. A advogada,
entretanto, disse que não poderia
falar sobre questões
relacionadas ao Coliseu, porque
não atuou emprocessos fora de
seu Estado. Ela ficou de localizar
umdiretor da empresa para
conversar comaReportagem,
mas não retornou a ligação.

O contrato com a
construtora Akyo Ltda,
da Bahia, foi assinado
ainda no último ano de
governo de David
Capistrano (PT), em
1996, após vencer a
licitação, ao apresentar o
menor preço para o
restauro: R$ 6,6 milhões

Antonio Carlos
Silva Gonçalves
assinou a maior
parte dos
aditamentos

❚❚❚ O presidente da CET-San-
tos, Antonio Carlos Silva Gon-
çalves, que assinou a maioria
dos aditamentos enquanto se-
cretárionos governosMansur e
Papa, não admite que seja colo-
cada emdúvida autilização dos
maisdeR$20milhõesnarefor-
madoteatro.
“Não tenho passado que pos-

sa denegrir minha conduta.
Nunca tiveesse tipodeprocedi-
mentonaminhavida”, ressalta.
Oex-secretárioafirmaqueto-

dososaditamentosforamcorre-
tos e as assinaturas amparadas
por outros departamentos da
Administração.“Osecretárioas-
sina em cima de um procedi-
mento interno da Prefeitura,
queéavalizado(assegurado)pe-
los diversos setores que com-
põemoprocesso”.
Para Gonçalves, tempo e va-

lor da obra são justificados pela

descontinuidade de recursos
por conta de atrasos nos repas-
ses do Dade. Segundo ele, po-
dem acontecer desequilíbrios
orçamentários que justifiquem
realinhamentodepreço.
“É a Secretaria de Finanças

que entra dizendo o que está
acontecendoemtermosdeorça-
mentono contrato e apartir daí
autoriza ou não um acréscimo
devaloresdessaobra”.
Sobre a prestação de contas, o

ex-secretário afirma que tudo
era fiscalizado pelo Dade. “Eu
precisava dos recursos para a
obra, como vinham esses recur-
sosnãomecabe.Seriainteressan-
teaSecretariadeFinançasfalar”.

FINANÇAS

Ex-secretária de Finanças de
Santos (entre 1998 e 2012),Mi-
rianCajazeiraDiniz afirma que
só era responsável pela peça or-

çamentária do Município. Ou
seja, apontava a existência ou
não de recursos para uso das
demaispastas.
“Finanças monta o orçamen-

to, avalia quanto tem de receita
e coloca em cada secretaria o
valorqueédestinadoaela.Den-
tro desse valor, os secretários
executam o seu orçamento de
acordo comapolítica deles e do
governo. Agora, se é para com-
prar uva, abacaxi ou seja lá o
que for, a Secretaria de Finan-
ças não tem nada a ver com
isso”, ressaltaMirian.
Para aditar o valor de uma

obra,aex-secretáriaexplicaque
é preciso justificativa técnica.
“A Secretaria deObras tem que
dizerqueestá faltandox,youze
justificar. Acho que émuito ób-
vio isso. Se alguémpediu adita-
mento, esse alguém é o respon-
sávelpeloserviço”.

Gonçalves: tudo feito corretamente

AditamentosnocontratoparareformadoColiseu

Coliseu

O prazo inicial para o término das obras do teatro era de meros dois anos e meio. O tempo, e o dinheiro, se prolongaram em 21 aditamentos
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